L E I Nº 454/95

DISPÕE SOBRE A TABELA DE ALIQUOTAS PARA COBRANÇA DE IPTU (IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO), PARA O EXERCICIO DE 1996.

EUCLIDES HORST, Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

                                              
 L E  I

Art. 1°  Ficam instituídas tabelas e alíquotas para cobrança de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), para o exercício de 1996, conforme dispõe o Código tributário do Município de Campo novo do Parecis em seu título III, Capitulo I e II (arts. 9° e 18).

Parágrafo único – As alíquotas para cobrança de IPTU serão as seguintes:

a) Área construída
................................................... 0,30%

b) Um terreno sem edificação.................................   1,5%

c) Dois terrenos sem edificação..............................   2,5%

d) Três a cinco terrenos sem edificação..................   5,5%

e) Seis a dez terrenos sem edificação...................... 11,0%

f) Acima de dez terrenos sem edificação................ 17,5%

g) Terreno no setor industrial sem edificação.........   1,5%

h) Chácaras no quadro urbano sem edificação........   3,5%

i) Lotes murados e limpos confinantes à área residencial do mesmo proprietário, destinados a lazer e horta familiar............................................ 0,75%

Art. 2° Para fins da determinação dos valores para o cálculo do IPTU ficam os imóveis avaliados da seguinte forma:

§ 1°. Lotes na Av. Brasil, entre as ruas Porto Alegre e Av. Florianópolis, avalia-se em 55 UFCNP;

§ 2°. Lotes nas ruas Bahia, São Paulo, Paraná e Santa Catarina, compreendidos entre as ruas Porto Alegre e Terezina, margem direita da Rodovia MT-170, sentido sul/norte, Av. Mato grosso e Porto Velho, avalia-se em 50 UFCNP;

§ 3°. Lotes na rua Paraíba entre as ruas Porto Alegre e Goiânia; rua Tocantins em toda a sua extensão; rua Goiás entre a rua Porto Alegre e a Av. Florianópolis; ruas Bahia, São Paulo, Paraná e Santa Catarina, entre a rua Terezina e Av. Florianópolis; rua Piauí entre a rua Santa Catarina e Av. Florianópolis e Av. Brasil; ruas São Paulo, Paraná e Santa Catarina, entre as ruas Porto Alegre e Porto Velho, avaliam-se em 30 UFCNP;

§ 4°. Lotes nas ruas Bahia, Goiás e Paraíba, entre as ruas Porto Alegre e Porto velho, e lotes localizados no Distrito de sapezal, avalia-se em 15 UFCNP;

§ 5°. Lotes dos setores I e II, conforme projeto do loteamento Nossa Senhora Aparecida, avalia-se em 15 UFCNP;

§ 6°. Lotes dos setores III e IV, conforme projeto do Loteamento nossa Senhora Aparecida, avalia-se em 10 UFCNP;

§ 7°. Áreas do setor industrial, localizadas às margens da rodovia MT-170, avalia-se em 2,5% (dois virgula cinco por cento) da UFCNP por metro quadrado;

§ 8°. Chácaras localizadas a Av. Rio de janeiro, Chácaras localizadas no Distrito de Sapezal, avalia-se em 0,0125% (zero virgula zero cento e vinte e cinco por cento) da UFCNP por metro quadrado.

§ 9°. As chácaras localizadas ao sul da Av. Florianópolis, avaliam-se em 2% (dois por cento0 da UFCNP por metro quadrado.

Art. 3° As construções, edificadas sobre os imóveis terão a seguinte avaliação, por metro quadrado de área construída:

A) Construções residenciais e comerciais em alvenaria:

1) Padrão alto.................................3,5 UFCNP

2) Padrão médio.............................2,5 UFCNP

3) Padrão popular...........................1,5 UFCNP

B) Construções residenciais e comerciais mistas:

1) Padrão alto.................................2,5 UFCNP

2) Padrão médio.............................1,5 UFCNP

3) Padrão popular...........................1,0 UFCNP

C) Construções residenciais e comerciais em madeira:

1) Padrão alto..................................2,0 UFCNP

2) Padrão médio..............................1,5 UFCNP

3) Padrão popular............................1,0 UFCNP

D) Barracões industriais e comerciais:

1) Alvenaria....................................2,0 UFCNP

2) Estrutura metálica.......................1,5 UFCNP

3) Madeira.......................................1,0 UFCNP

Art. 4° Sobre os lotes edificados será cobrado IPTU somente da construção, estando isento de imposto territorial.

Art. 5° Os terrenos destinados a pátio de empresas pertencentes as mesmas e que utilizam para o exercício da atividade principal não sofrerão alíquota progressiva prevista no parágrafo único do Art. 1° desta lei.

Art. 6° O imposto previsto nesta Lei terá o seguinte vencimento com duas opções de pagamento: cota única e em 3 (três) parcelas.

a) Pagamento em cota única ou primeira cota – 30/03/96

b) Segunda Cota – 30/04/96

c) Terceira cota – 30/05/96

§1°. O pagamento em cota única terá um desconto de 10% (dez por cento) sobre o valor do imposto.

§ 2°. O pagamento em parcelas sofrerá reajuste com base na variação da UFCNP

Art. 7°. O não pagamento na data do vencimento, acarretará correção monetária, mais multa de 10% (dez por cento) e juros de mora 12% (doze por cento) ao ano.

Art. 8°. Junto com o pagamento do IPTU, fica o poder executivo Municipal autorizado a cobrar a taxa de recolhimento de lixo, conforme anexo X da lei 004/89 – Código Tributário Municipal.

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, aos 19 dias do mês de dezembro de 1995.

                                                                                                               EUCLIDES HORST

                                                                                                                Prefeito Municipal

